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	Conselho Estadual de Saúde – CES/ES
ATA – 193 ª Reunião Ordinária – Ano 2018
18 de outubro de 2018


Aos 18 (dezoito) dias do mês de outubro do ano de 2018 (dois mil e dezoito), às14
(quatorze) horas, o Conselho Estadual de Saúde – CES/ES, reuniu-se para a 193ª(centésima nonagésima terceira) Reunião Ordinária no período de 14:00 às 18 :00 horas  no auditório da Secretaria de Estado  da Saúde (SESA), localizada na  Enseada do Suá, Vitória-ES  sob a Presidência da presidente do CES, conselheira Maria Maruza Carlesso e do secretário executivo do Conselho Estadual de Saúde,  Alexandre de Oliveira Fraga,  com a presença dos Conselheiros (as): Liliane Graça Santana (SESA), Vera Lúcia Peruch (SESA), Eloá Sena Guilhen Ribeiro (SESA), Beatriz Zandonade Jarsker ( FEHOFE), Marília Coser Mansur (Ministério da Saúde), Willian Fontes (SINDPSI-ES), Valeska Fernandes Moraes ( SINDIENFERMEIROS), Andressa Barcellos de Oliveira (SINDIENFERMEIROS), Eliana Baptista (SINIDONTO), Rita de Cássia Olímpio Martins (SINDSAÚDE), Cynara da Silva Azevedo (SINDSAÚDE), Luis Tupinambá Bittencourt da Silva (SINDIPUBLICOS), Taiza Bruna Assunção Medeiros (FETAES), Elci Lobão Medeiro (CUT), Sandra Mara Bremer Rodrigues Charbaje (SINDIUPES), Zaldimar Tadeu da Silva ( SINTESES), Silvio Nascimento Ferreira (ASSOPAES), Mansour Cadais Filho (SINDINAPI/ES), Janio Jacinto Araújo (SINDINAPI/ES), Marcos dos Santos (FAMOPES), Denice Silva Gonçalves (MOSAVE), Ida Cecília Baiôco (MOAVE),Wilton Alvarenga Drumond (GRUPAES), Jorge Emílio Leal (SINDIPOL), Grazielli de Paula Pirovani (Instituto Goiamum), Sheila Mara Rodrigues Godinho (MITRA), Gilson Mesquita de Faria (ANAMA). Justificaram a ausência: Valeria Baptisti Crema (SESA), Joanna Victória Barros De Jaegher (SESA), Bartolomeu Martins Lima (Ministério da Saúde), Márcio Clayton da Silva (COSEMS/ES), Vanessa Leocádio Adami (COSEMS/ES), Andrea Fiorini (SIMES), Alexandre de Azevedo Correia (SINODONTO), Magna Nery Manoeli (SINDIPUBLICOS), Maria Augusta Búffolo (FETAES), Elionora Franco Belga (GRUPAES), Iberê Sassi (Instituto Goiamum), José Calos de Siqueira (ANAMA), Washington Luiz Sieleman Almeida (Federação das APAES do ES), Vanderson Roberto Pedruzzi Gaburo (Federação das APAES do ES).Feita a verificação de quórum e constatado o número legal inicia-se a sessão. A presidente do CES informa que a reunião se iniciaria de forma diferente, pois, ao invés de cumprir a pauta, iria dividir com os presentes as informações de um Oficio enviado pelo Ministério Público, destinado à mesma, enquanto Presidente da Mesa Diretora, antes de expô-lo explana alguns Artigos da Lei 7964/2004 modificada pela Lei 10.598/2016: Art. 1º O modelo assistencial de saúde deve assegurar participação popular, através do Conselho Estadual de Saúde - CES/ES, e dos conselhos municipais de saúde em nível de decisão;§ 1º O CES/ES é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído. Cita o Regimento Interno aprovado em 2017 e seu Art. 5° O Plenário do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES é o fórum de deliberação plena e conclusiva, configurado por reuniões ordinárias e extraordinárias, de acordo com requisitos de funcionamento estabelecidos neste Regimento. Informa sobre o Oficio encaminhado pelo Ministério Público citado anteriormente recomendando a Suspenção da 193ª Reunião Ordinária devido a denúncia formulada no Ministério Público do Estado do ES acerca de irregularidades quanto a nomeação dos conselheiros titulares e suplentes indicados pelas Entidades eleitas, bem como quanto ao mandato de alguns desses conselheiros excederem mais de 01(uma) recondução; Considerando que chegou ao conhecimento do Ministério Público do Estado do ES que na data de 18 de outubro que  haveria Reunião Ordinária para eleição dos conselheiros integrantes das Comissões. Informa que foi notificada a fim de que : 1- Providencie imediatamente a suspensão  da Reunião ordinária que ocorrerá na data de 18/10/2018 (presente data), bem como de todas as demais Reuniões Ordinárias e Extraordinárias agendadas pelo prazo de 30 dias; 2- Cumprido o item acima, encaminhe imediatamente ao Ministério Público deste Estado os seguintes documentos: a- Cópia do ato que determinou a suspensão referente ao item 1 ;b- Cópia da ata de posse dos conselheiros titulares e suplentes mandato 2018/2021;c- Cópia das  atas de todas as Reuniões Ordinárias e Extraordinárias realizadas desde a posse até a presente data; Cópia de todos os documentos protocolados pelas Entidades eleitas na Secretaria Executiva deste Conselho Estadual de Saúde no período compreendido entre a data de posse dos conselheiros titulares e suplentes até a presente data. A promotoria da ciência que o presente Oficio tem natureza RECOMENDATÓRIA e PREMONITÓRIA, no sentido de prevenir responsabilidades civis, penais e administrativas, notadamente a fim de que no futuro não seja alegada ignorância quanto a extensão e o caráter ilegal e antijurídico dos fatos notificados. É solicitada a resposta a Promotoria de Justiça cível de Vitória no prazo máximo de 10 dias contados a partir do recebimento do mesmo. Informa que o ofício foi encaminhado pela promotora Inês Thomé Poldi Taddei no dia 17/10/18 (documento na integra disponível no Conselho Estadual de Saúde). Após leitura do Oficio retorna ao Regimento do CES, Art. 10° O Conselho Estadual de Saúde – CES/ES reunir-se-á, ordinariamente, 11 (onze) vezes por ano, às terceiras quintas–feiras do mês em questão, e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente, da Mesa Diretora ou em decorrência de requerimento de 1/3 dos seus membros.§ 1° Quando a reunião ordinária coincidir com o dia de feriado, a mesma será realizada na quinta-feira subsequente.§ 2° Em situações extraordinárias a Mesa Diretora do CES poderá alterar a data de realização das reuniões ordinárias com vistas ao cumprimento do Art.4º da Lei nº 7.964/2004. Informa que a Mesa Diretora se reuniu e decidiu expor todas as questões ao Pleno do CES, um órgão máximo e deliberativo para decisão de prosseguir ou não com a reunião, tendo em vista que o documento exposto é uma nota recomendatória. O conselheiro Gilson proclama que não devem acatar a recomendação e que a reunião deve ser mantida. O conselheiro Marcos se declara a favor de manter a Reunião, pois, não houve uma decisão judicial, mas sim, uma recomendação. A conselheira Liliane solicita alguns esclarecimentos, se os quesitos citados no oficio foram analisados e a posição da Mesa Diretora quanto a regularidade desses fatos? O conselheiro Marsour apoia a continuidade da reunião, mas não como Reunião Ordinária e sim com outro nome para não entrar em conflito com o MP, e que os documentos solicitados sejam fornecidos. O conselheiro Jorge Emílio sugere que a os documentos solicitados pelo MP sejam entregues e as denúncias feitas sejam apuradas para seguirem com o calendário do CES, pois, as Reuniões Ordinárias foram aprovadas e existe um calendário a ser cumprido. A presidente solicita que o secretário executivo do CES faça alguns esclarecimentos e o mesmo diz que não sabe quem foi o denunciante do Ministério Público e o que foi denunciado, quanto a participação de pessoas no conselho que tenham excedido dois mandatos  informa que na ultima Reunião Extraordinária foi feito um levantamento e cinco membros foram identificados, as entidades notificadas e os membros substituídos. Cita os nomes dos novos conselheiros e informa que as referidas atualizações serão enviadas ao MP para conhecimento. O conselheiro Willian faz de suas palavras as dos conselheiros anteriores e afirma a necessidade de terem independência. Relembra a destituição que sofreram em 2015. Fala do rigor que houve nas eleições por parte dos funcionários da Secretária Executiva e da participação do MP que a acompanhou. Se posiciona quanto a continuação das atividades do Conselho e assume solidariamente qualquer responsabilidade com a Presidente do Conselho em qualquer coisa que aconteça em face da decisão de permanecer com as atividades do conselho. A conselheira Andressa diz que se houver irregularidades no CES são exceções e não a regra. Acredita que o que motivou a manifestação do MP e foi citado no oficio é a recomposição das comissões, no entanto não vê o motivo, tendo em vista que são diversas vagas que serão ocupadas apenas por que tem disponibilidade e ainda assim, não serão todas ocupadas. O conselheiro Gilson se manifesta a favor da continuação da reunião, pois, a considera de interesse público maior. O conselheiro Luis se manifesta a favor da continuação da reunião. A conselheira Sheila explana sobre a importância de se definir os comitês, pois, é Conselheira Local de Saúde e existem hospitais sem representação e para que as atividades voltem a ocorrer é necessário a formação das comissões, portanto se manifesta a favor da continuação da reunião. O secretário executivo do CES informa que entrou em contato com a Assessoria Jurídica da SESA para orientação em como proceder e foi informado que a notificação era para resguardar o processo de apuração,  o que poderia ensejar a manutenção das atividades do CES seria o MP entrar com ação solicitando a nulidade de todos os atos do CES  da posse para cá. Informa que não há processo instaurado. A orientação é responder a solicitação com as informações pertinentes ao que foi solicitado. O conselheiro Marcos declara seu voto a favor da continuidade da reunião. Colocado o tema em votação, foram contados 20 votos a favor. A reunião é mantida. O secretário executivo do CES informa que foram protocoladas duas solicitações de inclusão de pauta, um por parte da própria presidente do CES e outro do SINDISAÚDE que tratam da mesma questão, quanto a aprovação ou não dos editais publicados pela SESA, que versam sobre a transferência da gestão da Rede Estadual de Saúde para Organizações Sociais. Ainda no requerimento do SINDISAÚDE consta uma situação vivenciada pela conselheira Valeska, indicada para acompanhar os trabalhos do Comitê de Mortalidade Infantil. Informa que o assunto foi debatido na ultima reunião da Mesa Diretora e encaminhada a Subsecretária de Regulação da SESA cobrando o convite a conselheira Valeska e que as informações sejam passadas ao CES. Ainda, quanto ao oficio do SINDISAÚDE, existe outro assunto a ser debatido, mas por falta de tempo hábil retornará para discussão da Mesa Diretora. A conselheira Valeska explica aos conselheiros que o motivo da referida solicitação foi uma apresentação feita ao CES pelo Comitê de Mortalidade Infantil devido as inúmeras mortes de recém-nascidos no HIMABA. A presidente do CES coloca em votação a inclusão dos dois pontos de pauta e o mesmo é aprovado. Pauta 1- INFORMES, INDICAÇÕES e EXPEDIENTES. Informe1- Ofício Nº 125/2018 da Fundação Médico Assistencial do Trabalhador Rural de Santa Leopoldina – Hospital Nossa Senhora da Penha informa sobre recurso referente ao Convênio nº 835092/2016 firmado entre o Ministério da Saúde e a instituição para aquisição de equipamentos médico-hospitalares. Informa ainda que o recurso foi destinado através de emenda parlamentar no valor de R$ 100.000,00. Informe 2- Ofício Nº 164/2018 do Hospital Aposto Pedro de Mimoso do Sul informa sobre convênio 8483/2017 para aquisição de equipamentos médico-hospitalares. Informa ainda que o recurso foi destinado através de emenda parlamentar no valor de R$ 250.000,00. Informe 3- Ofício Nº 032/2018/SESA/GEVS/DST/AIDS convida para o 13º Fórum Estadual de Gestores sobre sífilis em gestantes e sífilis congênita -SESA/ES-2018. Dia 19 de outubro de 2018 às 9h no auditório do ESEP, na rua Francisco Fundão, 115, bairro Republica. Informe 4- Ofício Nº 1094/2018/ES/CGNE/SE/MS encaminha cópia do relatório de Cooperação Técnica nº 1880. O relatório trata do desenvolvimento de ações e atividades em parceria com os municípios da Região Sul de Saúde que manifestaram interesse em estruturar o Componente Municipal de Auditoria, por meio de formação de um Grupo de Trabalho. Informe 5- 	CI/SESA/SSAFAS/GERH/NUEDRH nº 111/2018 encaminha para conhecimento o Termo de Adesão Estadual do Programa para o Fortalecimento das Práticas de Educação Permanente em Saúde no Sistema Único de Saúde (PRO EPS-SUS). O Termo tem o objetivo de pactuar e formalizar as responsabilidades dos estados e do Distrito Federal nas ações inerentes previstas pelo programa, que estejam alinhados às necessidades de qualificação e aprimoramento dos profissionais e trabalhadores que atuam no SUS, especialmente da Atenção Básica. Informe 6- Ofício Nº 262/2018/SECNS/MS encaminha a Recomendação nº 037/2018. O Conselho Nacional de Saúde recomenda que os Conselhos Municipais e Estaduais de saúde pautem o debate sobre a revisão da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a partir da criação de espaços e instrumentos tais como Grupos de Trabalho, Comissões entre outros, com o objetivo de ampliar e discutir a PNAB com todo o controle social. Informe 7- Ofício 1176/2018 SECNS/MS encaminha Moção de Repúdio Nº 021, 11 de outubro de 2018. A Moção manifesta repúdio à promulgação do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que dispõe sobre a execução indireta, ou seja, mediante contratação de mão de obra terceirizada, dos serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União. Informe 8- Ofício 293/2018/SECNS/MS convida um representante do Conselho para o Seminário de Saúde Mental “Preparatório da 16ª Conferência Nacional de Saúde”. Dia 19 e 20 de novembro de 2018 das 9 às 18h em Brasília. O O conselheiro Silvio foi indicado). Informe 9- Convite para participar do II Simpósio de AVC do HEC. Dia 10/11/2018 de 8h às 17h30min. No auditório Quality Vila Velha. Inscrições através do e-mail: simposioavc@hotmailcom. Informe 10- Convite da Assembleia Legislativa para sessão solene em homenagem ao dia do médico. Dia 22 de outubro de 2018 às 19h na Assembleia Legislativa do ES – Plenário Dirceu Cardoso. Expediente 1- Deliberação sobre a solicitação do Hospital das Clínicas para a indicação de um representante dos usuários do serviço de saúde para atuar junto ao Conselho Consultivo do hospital. É definido que a representação será feita por um membro do Conselho Local de Saúde que está dentro da Unidade. Indicação 1- Indicação de um membro para Mesa Diretora, do segmento de usuário, para o lugar do representante do SINDNAPI, que não é mais conselheiro titular. O conselheiro Mansour passa a compor a Mesa Diretora como representante do segmento dos usuários. Indicação 2- Indicação de um representante para a Mesa Diretora do segmento de prestadores de serviços que ainda não foi indicado. A conselheira Beatriz passa a compor a Mesa Diretora representando os Prestadores de serviços e informa que poderá permanecer na mesma somente até o mês de janeiro de 2019. Pauta 2- Aprovação das Atas das 191ª e 192ª Reunião Ordinária e 71ª Reunião Extraordinária do CES. Devido a equívoco da Secretária Executiva as Atas não foram encaminhadas aos conselheiros. A presidente informa que as leu e fez as correções necessárias. O secretário executivo do CES informa o teor das mesmas e informa que seria encaminhada na presente data. Os conselheiros decidem pela votação para aprovar as mesmas. As atas são aprovadas. Pauta 3- Apreciação da Justificativa da SESA referente a não homologação da Resolução 1054/2018 aprovada na 190ª Reunião Ordinária, realizada em 19 de julho de 2018. O secretário executivo do CES explana sobre a Resolução 1054 e diz que o problema se inicia a partir do Art. 3º e 4º. Art. 3º - Que seja feito levantamento do custo dos medicamentos apreendidos pela Justiça no Hospital Estadual Dório Silva - HEDDS e calculado o impacto desse custo no orçamento anual daquele hospital. Art. 4º - Que o Conselho Estadual de Saúde seja informado sobre qual a destinação que será dada aos medicamentos apreendidos no HEDDS. Faz a leitura de parte da resposta emitida pela V. Ex.ª Ricardo de Oliveira, que diz: Esta ocorrência está sob investigação, em processo que corre  sob segredo de justiça, razão pela qual não cabe estabelecer por meio de Resolução quais quer providências a respeito do tema, que extrapola, a nosso ver, o âmbito de competência do Conselho, descrito no Art.20 do Regimento Interno do CES: Art. 20. As deliberações do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES, observado o quórum estabelecido, serão tomadas pela maioria simples de seus membros mediante: I- resoluções, sempre que se reportarem as responsabilidades legais do Conselho. Considerando que o normativo transcrito deixou de ser observado, a Resolução carece de respaldo legal, razão pela qual não pode ser homologada, recomendando-se, portanto, a adoção da providência prevista no § do Art. 20 para que possa o Plenário deliberar sobre a sua anulação , no que respeita ao tema debatido: § 3º Na hipótese de não homologação pelo Secretário de Estado da Saúde, a matéria deverá retornar ao Plenário do Conselho Estadual de Saúde- CES/ES, na reunião seguinte, acompanhada de justificativa e proposta alternativa, se de sua conveniência. O resultado da deliberação do plenário será novamente encaminhado ao Secretário de Estado da Saúde para homologação e publicação. O secretário executivo do CES informa a proposta encaminhada pela Mesa Diretora, pois, consideraram que a SESA estava correta em sua resposta, pois, o material apreendido está em posse do judiciário e somente os mesmos poderiam responder aos questionamentos. Portanto sugerem que a resolução seja dividida, deixando o 1º e 2º Art. que trata da prestação de contas do 1ª quadrimestre de 2018 e o Art. 3º e 4º seria transformado em recomendação do CES. Apresenta a Recomendação proposta: RECOMENDA: Ao Juiz Titular da Vara onde tramita o Processo Judicial que versa sobre a apreensão de Medicamentos no Hospital Estadual Dr. Dório Silva que promova um levantamento do custo dos medicamentos e produtos apreendidos na Operação Policial nas dependências daquele hospital com vistas a que seja calculado o impacto desses valores no orçamento anual daquele hospital. Que o Conselho Estadual de Saúde seja informado sobre qual a destinação que será dada aos medicamentos apreendidos no HEDDS (documento na integra disponível no CES). O conselheiro Gilson não concorda com a proposta apresentada e acredita que houve a recusa por parte da SESA de fornecer as informações Solicitadas, propõe manter a resolução anterior e emitir nota técnica da CIOF no Diário Oficial alertando o judiciário quanto ao possível desperdício dos referidos recursos apreendidos. A conselheira Vera Lúcia esclarece que a redação da Resolução anterior não foi de autoria da CIOF e não poderia ter saído daquela maneira. Explana sobre o parecer emitido na época. A conselheira Denice expressa sua preocupação quanto a morosidade da justiça em responder a solicitação do Conselho e que nesse meio tempo os medicamentos vençam, deixando os pacientes que necessitam sem a medicação. A presidente faz alguns esclarecimentos. Em regime de votação a proposta da Mesa Diretora em transforma a Resolução 1054 em Resolução e Recomendação. A proposta é aprovada. Pauta 4- Recomposição das Comissões Intersetoriais e Comitês Temáticos do CES. O secretário executivo do CES informa que foi solicitado via e-mail aos conselheiros que informassem as Comissões que gostariam de participar. Informa aos membros da Mesa Diretora que a mesma é uma comissão, portanto deveriam participar de mais uma, pois, cada conselheiro só pode participar de duas comissões. Após os mesmos informarem em qual Comissão gostaria de participar ficou definido da seguinte maneira: COMITÊ INTERSETORIAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR:Gestor/Prestador de serviços de Saúde-1-Liliane Graça Santana. Profissionais de Saúde- 1-Robertta Steffanya Fernandes Queiroz, 2-Andressa Barcellos de Oliveira. Usuários-1-Wilton Alvarenga Drumond, 2-Denice Silva Gonçalves,3-Elci Lobão Medeiro, 4-Zaldimar Tadeu da Silva. COMITÊ INTERSETORIAL DE SAÚDE, MEIO AMBIENTE, VIGILÂNCIA E FARMACOEPIDEMIOLOGIA: Profissionais de Saúde-1- Cynara da Silva Azevedo,2- Eliana Baptista. Usuários-1-Gilson Mesquita de Faria, 2-Iberê Sassi,3-Grazielli de Paula Pirovani. COMITÊ INTERSETORIAL DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO EM SAÚDE, RECURSOS HUMANOS E EDUCAÇÃO PERMANENTE PARA CONTROLE SOCIAL: Profissionais de Saúde- 1-Robertta Steffanya Fernandes Queiroz, 2-Valeska Fernandes Morais. Usuários- 1-Sandra Mara Bremer Rodrigues Charbaje, 2-Menderson Rezende de Souza, 3-Eliza de Morais Evangelista,4-Iberê Sassi. COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E INSTRUMENTO DE GESTÃO: Gestor/Prestador de serviços de Saúde, Vera Lúcia Peruch, Beatriz Zandonadi Jarske.Profissionais de Saúde-1- Valeska Fernandes Morais, 2- Cynara da Silva Azevedo. Usuários- 1-Gilson Mesquita de Faria, 2- Wilton Alvarenga Drumond. COMISSÃO INTERSETORIAL DE SAÚDE DO IDOSO/COMISSÃO INTERSETORIAL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO NEGRA: Gestor/Prestador de serviços de Saúde-  1-Eloa Sena Guilhen Ribeiro. Profissionais de Saúde- 1-Rita de Cássia Olímpio Martins, 2- Luiz Tupinambá Bittencourt da Silva. Usuários- 1- Janio Jacinto Araújo, 2-Grazielli de Paula Pirovani, 3-José Carlos Siqueira, 4-Sheila Mara Rodrigues Godinho. COMISSÃO INTERSETORIAL DE MUNICIPALIZAÇÃO: Profissionais de Saúde-1 Luis Tupinambá Bittencourt da Silva, 2- Willian Fontes. Usuários-1- Mansour Cadais Filho, 2- Denice Silva Gonçalves, 3- Marcos dos Santos. COMISSÃO INTERSETORIAL DE ACOMPANHAMENTO DE CONSELHOS GESTORES: Profissionais de Saúde-1-Rita de Cássia Olímpio Martins, 2- Magna Nery Manoeli. Usuários-1- Sandra Mara Bremer Rodrigues Charbaje, 2- Marcos dos Santos, 3- Sheila Mara Rodrigues Godinho, 4- Silvio Nascimento Ferreira. Pauta 5-  Aprovação ou não dos editais publicados pela SESA, que versam sobre a transferência da gestão da Rede Estadual de Saúde para Organizações Sociais. O secretário informa que esse ponto de pauta é a solicitação de inclusão por parte da Presidente do CES e do SINDSAÚDE-ES.   Faz a leitura do requerimento da Presidente do CES (documento na integra disponível no CES):Requer que o colegiado do Conselho Estadual de Saúde delibere em sua próxima Reunião Ordinária a ser realizada em 18 de outubro de 2018, quanto a aprovação ou não dos Editais publicados pela SESA que versam sobre a transferência da Gestão do Hospitais da Rede Estadual de Saúde para Organizações Sociais. A presidente do CES faz a leitura do Oficio encaminhado pelo SINDSAÚDE. O referido Oficio solicita a inclusão de quatro pontos de pauta:1- 1)	Solicita abertura do debate e retirada de uma Resolução contrária ao processo de Terceirização/Privatização das unidades públicas de saúde e, recomendação para que os editais abertos sejam interrompidos. 2- 	Solicita a Presença do Comitê Estadual de Investigação de Mortalidade Infantil e da Gerência de Auditoria da SESA, para prestar informações, solicitadas na 187ª Reunião Ordinária — 19 de abril de 2018, sobre: Número de óbitos apurados no Hospital Estadual Alzir Bernardino Alves — HEIMABA, no período de outubro/2017 a Fevereiro de 2018; Esclarecimentos sobre a não integração da conselheira Valeska no acompanhamento dos trabalhos. 3- Solicita esclarecimentos e amplo debate sobre o requerimento feito pela SESA, para desocupar o setor de Hemodiálise do Hospital Estadual de Vila Velha, até Dezembro de 2018, relatada pela Vereadora Patrícia, na tribuna livre de Vila Velha no dia 10 de Outubro de 2018. Conferir a partir do minuto 21 do vídeo do link a seguir: https://m.facebook.com/story.php?storyfbid=2318956158136318&:id=100000658683 405. Solicita a presença de um representante da SESA e do Conselho Gestor do Hospital Estadual de Vila Velha - HEVV. 4- Solicita que seja retirada uma Recomendação para os Conselhos Municipais de Saúde, para que os mesmos sigam os mesmos critérios de regimento eleitoral, tomando por base o regimento do Conselho Estadual de Saúde. E solicita ainda a presença do Presidente do CMS da Serra para esclarecer o andamento do processo (documento na integra disponível no CES). A presidente informa que a primeira solicitação iria para pauta e as demais para próxima Reunião. O Oficio do SINDSAÚDE foi assinado pelos conselheiros Cynara e Willian. A conselheira Vera sugere que seja marcada uma reunião com representantes da SESA para debater o assunto antes de tomar qualquer decisão e após isso deliberar de forma consistente com todos os dados. A conselheira Andressa diz que o modelo de Gestão vem sido discutido pela SESA sem passar pelo Conselho Estadual de Saúde, um órgão que é deliberativo, portanto acredita que devem se posicionar em relação a isso. A presidente reafirma a necessidade de se posicionarem e fazer a decisão do conselho valer. Diz que os mesmos devem se posicionar de imediato, pois os editais já estão na rua. É decidido que será feita uma Resolução para parar os Editais e uma Recomendação para que o assunto seja debatido no CES, até que o mesmo não se esgote não haja novas privatizações e terceirizações e Representação junto ao MP Estadual e Federal. Em regime de votação a Resolução, Recomendação e Manifestação são aprovadas com duas abstenções. A reunião é encerrada, a presente ata foi lavrada e segue assinada pelo Secretário Executivo do CES, Alexandre de Oliveira Fraga e pela presidente Maria Maruza Carlesso.


Alexandre de Oliveira Fraga
Secretario Executivo
Conselho Estadual de Saúde – CES/ES




Maria Maruza Carlesso                                                              
 Presidente                                                                                                Conselho Estadual de Saúde – CES/ES
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